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Seção 1
.

Atos do Poder Legislativo
.

<!ID44984-0> LEI No- 11.195, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Dá nova redação ao § 5o do art. 3o da Lei no 8.948,
de 8 de dezembro de 1994.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O § 5o do art. 3o da Lei no 8.948, de 8 de dezembro
de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o .....................................................................................
....................................................................................................

§ 5o A expansão da oferta de educação profissional, mediante
a criação de novas unidades de ensino por parte da União, ocor-
rerá, preferencialmente, em parceria com Estados, Municípios,
Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não governa-
mentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos
novos estabelecimentos de ensino.

........................................................................................” (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de novembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Atos do Poder Executivo
.

<!ID44983-0> DECRETO No 5.584, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Dispõe sobre o recolhimento ao Arquivo Nacional
dos documentos arquivísticos públicos produzidos e
recebidos pelos extintos Conselho de Segurança Na-
cional - CSN, Comissão Geral de Investigações -
CGI e Serviço Nacional de Informações - SNI, que
estejam sob a custódia da Agência Brasileira de In-
teligência - ABIN.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Os documentos arquivísticos públicos produzidos e
recebidos pelos extintos Conselho de Segurança Nacional - CSN,
Comissão Geral de Investigações - CGI e Serviço Nacional de In-
formações - SNI, que estejam sob a custódia da Agência Brasileira de
Inteligência - ABIN, deverão ser recolhidos ao Arquivo Nacional, até
31 de dezembro de 2005, observados os termos do § 2o do art. 7o da
Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991.

Art. 2o O recolhimento dos documentos referidos no art. 1o

observará o procedimento previsto neste Decreto, devendo ser co-
ordenado, planejado e supervisionado por Grupo Supervisor com-
posto por um representante de cada órgão a seguir indicado:

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coor-
denará;

II - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;
IV - Ministério da Defesa;
V - Ministério da Justiça; e
VI - Advocacia-Geral da União.

Art. 3o As atividades técnicas necessárias ao recolhimento
dos documentos referidos no art. 1o serão executadas por Grupo
Técnico composto por cinco representantes do Arquivo Nacional e
cinco representantes da ABIN.

Art. 4o Os representantes dos órgãos que compõem os Gru-
pos Supervisor e Técnico serão designados pela Ministra de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, mediante indicação
dos dirigentes máximos dos órgãos representados, a ser realizada no
prazo de cinco dias, contados da publicação deste Decreto.

Art. 5o Os órgãos representados nos Grupos Supervisor e
Técnico prestarão apoio administrativo e fornecerão os meios ne-
cessários à execução dos trabalhos.

Art. 6o Os trabalhos desenvolvidos pelos integrantes dos
Grupos Supervisor e Técnico serão considerados prestação de re-
levante serviço público e não serão remunerados.

Art. 7o Para acesso e manuseio dos documentos referidos no
art. 1o, os integrantes dos Grupos Supervisor e Técnico firmarão
termo de manutenção de sigilo e receberão credencial de segurança
no grau de sigilo correspondente ao dos documentos.

Art. 8o O recolhimento ao Arquivo Nacional dos documentos
públicos referidos no art. 1o deverá estar acompanhado de instru-
mento descritivo que permita a sua identificação e controle.

Art. 9o Caberá ao Grupo Técnico constituído nos termos do
art. 3o executar, dentre outras, as seguintes atividades técnicas:

I - quantificar os documentos referidos no art. 1o, se possível
utilizando-se de relatórios gerados por suas respectivas bases de da-
dos;

II - identificar as unidades de acondicionamento e elaborar as
respectivas listagens de descrição e controle;

III - elaborar os competentes termos de recolhimento dos
documentos referidos no art. 1o; e

IV - controlar o embarque dos documentos, o respectivo
transporte e deslocamento, bem como o desembarque e alocação nos
depósitos, previamente determinados, na Coordenação Regional do
Arquivo Nacional no Distrito Federal.

Parágrafo único. As atividades técnicas previstas no caput
deverão observar, no que couber, as normas de salvaguarda de do-
cumentos sigilosos dispostas no Decreto no 4.553, de 27 de dezembro
de 2002.

Art. 10. Recolhidos ao Arquivo Nacional, os documentos
referidos no art. 1o deverão ser disponibilizados para acesso público,
resguardadas a manutenção de sigilo e a restrição ao acesso de do-
cumentos que se refiram à intimidade da vida privada de pessoas ou
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado,
nos termos do Decreto no 4.553, de 2002.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 18 de novembro de 2005; 184o da Independência
e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

<!ID44979-0> DECRETO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005

Declara de interesse social, para fins de reforma
agrária, os imóveis rurais que menciona, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d", e
20, inciso VI, da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, os seguintes imóveis
rurais:

I - "Fazenda Suissa", com área registrada de oitocentos e
quarenta e nove hectares, vinte e cinco ares e noventa e cinco cen-
tiares, e área medida de seiscentos hectares, trinta e quatro ares e
setenta a oito centiares, situado no Município de Senhor do Bonfim,
objeto das Matrículas nos 5.790, fls. 47, Livro 2-V; 1.991, fls. 282,
Livro 2-G; 1.992, fls. 283, Livro 2-G; e 6.110, fls. 42, Livro 2-V, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Senhor do Bonfim,
Estado da Bahia (Processo INCRA/SR-05/no 54160.004090/2004-
36);

II - "Fazenda Folhados e Mata do Provisório", com área
registrada de oitocentos e noventa e nove hectares, onze ares e trinta
e sete centiares, e área medida de mil, quatrocentos e quarenta e seis
hectares, sessenta e três ares e um centiare, situado no Município de
Patrocínio, objeto das Matrículas nos 1.694, Livro 2-F; 1.695, Livro 2-
F; e 26.704, Livro 2-BB, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Patrocínio, Estado de Minas Gerais (Processo IN-
CRA/SR-06/no 54170.006477/2003-27);

III - "Fazenda Córrego Fundo", com área registrada de dois
mil, sete hectares, nove ares e oitenta e seis centiares, e área medida
de dois mil, cinco hectares, sessenta e um ares e trinta e sete cen-
tiares, situado no Município de Campina Verde, objeto dos Registros
nos R-3-9.643, Ficha 04, Livro 2; R-4-6.217, fls. 23, Livro 2-X; e R-
6-6.246, fls. 53, Livro 2-X, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Campina Verde, Estado de Minas Gerais (Processo IN-
CRA/SR-06/no 54170.006793/2004-80);

IV - "Fazenda Progresso", com área de mil, quatrocentos e
cinqüenta e dois hectares, situado no Município de Santa Maria das
Barreiras, objeto da Matrícula no 24.961, Ficha 01, Livro 2-CK, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Conceição do Ara-
guaia, Estado do Pará (Processo INCRA/SR-27/no

54102.000615/2004-88);

V - "Fazenda Belo Dia", com área de vinte e um mil, oi-
tocentos e cinqüenta hectares e cinqüenta ares, situado nos Muni-
cípios de Inajá e Tacaratu, objeto da Averbação no AV-1-501, fls. 54,
Livro 2-C, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Inajá,
Estado de Pernambuco INCRA/SR-29/no 54141.000304/2004-23);

REVOGADO




